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AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. PERDA DE UMA CHANCE. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE MÉDICO NO ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. NÃO-EFETIVAÇÃO DA MATRÍCULA. RESPONSABILIDADE DO CARTÃO DE CRÉDITO. APLICABILIDADE DA TEORIA DO RISCO DA ATIVIDADE, POSITIVADA NO cÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E NO ARTIGO 927, PARÁGRAFO ÚNICO, DO cÓDIGO CIVIL. 

1. Às administradoras de cartão de crédito aplicam-se as disposições do Código de Defesa do Consumidor, seja porque se enquadram no conceito de fornecedores de serviço, seja porque há Súmula do STJ que as equipara, modo jurídico, às instituições financeiras, as quais estão expressamente previstas como fornecedoras de serviço no diploma legal do consumidor.       

Resulta disso que a responsabilidade civil das administradoras de cartão de crédito, fundada na teoria do risco da atividade, é objetiva, bastando à vítima a comprovação do prejuízo e do nexo de causalidade. 

2. Caso em que a falha no serviço oferecido pela demandada restou devidamente comprovada, nos autos, porquanto a inscrição do autor para a última fase do teste de seleção que o capacitaria ao desenvolvimento da atividade de médico nos EUA foi negada, com base em causa não prevista no contrato firmado entre os litigantes. 

3. Os procedimentos que a ré adota internacionalmente, quaisquer que sejam suas justificativas, se por redução de custos e/ou por segurança, são de sua inteira responsabilidade, ou seja, os danos que advém a terceiros de sua incúria correm por sua conta, ainda mais quando o cliente, usuário do serviço, não foi devidamente informada de tais procedimentos. 

4- Valor da indenização fixado adequadamente em 200 salários mínimos na origem, considerando a capacidade econômica da ré, bem como o sofrimento havido pelo demandante, que estudou longos anos (língua inglesa e medicina) com o objetivo de qualificar-se e lograr êxito nos respectivos certames realizados pelo país estrangeiro. 

Apelação e recurso adesivo desprovidos, por maioria.        
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em negar provimento à apelação e ao recurso adesivo, vencida a Desª. Ana Scalzilli.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desa. Ana Maria Nedel Scalzilli (Presidente e Revisora) e Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura.
Porto Alegre, 04 de agosto de 2005.

DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)

BANCO BRADESCO S/A apela da sentença que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais ajuizada por CRISTIANO BONETI, julgou procedente a ação, condenando-o ao pagamento de indenização por danos extrapatrimoniais no valor equivalente a 200 salários mínimos, vigentes ao tempo do pagamento, com juros de mora de 6% ao ano, desde o evento (06.12.2000), com fundamento no art. 159 do Código Civil de 1916. Condenou o réu, ainda, ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios da parte adversa, fixados em 20% sobre o montante da condenação.

Alega o autor que, na qualidade de estudante de Medicina, veio dedicando seus últimos anos de estudo a um programa de testes internacional que visa à obtenção de credenciamento para atuar legalmente na condição de médico em país estrangeiro (Estados Unidos da América). Salienta que a preparação para tal situação não é comum no meio médico, em virtude das grandes dificuldades e alto grau de exigência das provas, as quais envolvem os mais amplos conhecimentos médicos em três etapas, aplicadas pela ECFMG – Educational Comission for Foreign Medical Graduates. Sustenta ter participado das três etapas, logrando êxito em atingir as metas previstas, não obstante o alto grau de dificuldade apresentado pelas provas. Para fins de execução dos preditos exames, teve de dispor de valores bastante significativos, cerca de U$ 700,00 (setecentos dólares), na primeira fase e U$ 1.200,00 (mil e duzentos dólares), na segunda, não computadas as despesas com viagem na primeira fase. Alegou que, apesar do esforço empreendido, não logrou êxito em efetuar inscrição para a terceira e última prova (Clinical Skills Assesment), porquanto seu cartão de crédito não teria sido aceito no momento da inscrição nos EUA, por recusa da ré. Aduz ter entrado em contato com a ré, inclusive por escrito, não obtendo resposta formal, a fim de justificar a negativa do crédito. Salienta não ter excedido o valor limite contratualmente estabelecido, sendo certos os prejuízos ocasionados pela requerida, em virtude de ter passado por situação vexatória perante a Comissão Examinadora estrangeira e ter perdido grandes chances no mercado profissional, as quais surgiriam caso obtivesse aprovação nos exames. Requereu a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos extrapatrimoniais, em valor a ser arbitrado pelo juízo, com fulcro nos arts. 5º, incisos V e X, da CF, e art. 14 do CDC.

Sustenta o BANCO BRADESCO S/A, em razões de apelo, não ter sido demonstrada, na instrução processual, qualquer conduta irregular que pudesse causar prejuízo ao autor. Argumenta que, no dia 27/11/2000, o estabelecimento ECFKG – órgão federal americano, fez consulta no sistema para autorizar o débito de U$ 1.220,00 no cartão do autor. Ocorreu que, por motivos de segurança, em se tratando de valor alto e de procedimento adotado em transações internacionais, o estabelecimento referido foi informado de que deveria consultar o banco do cliente para confirmar a operação. No entanto, o estabelecimento americano não efetuou qualquer consulta, tendo informado diretamente o autor sobre a negativa. Alega que só tomou conhecimento do demandante mediante ligação do autor, em 21/12/2000. Sustenta que a solicitação do demandante para liberar o crédito foi prontamente atendida e que eventuais problemas ocorreram por culpa exclusiva do mesmo, porque teria permanecido inerte durante um mês. Aduz que a reprovação do requerente nos exames não se deu exclusivamente pela negativa do cartão de crédito, pois havia teste de proficiência em língua inglesa ao qual deveria se submeter. Sustenta inexistir prova que comprove a aprovação do autor em referido teste. Diz que o único documento comprovador da habilitação do demandante, na terceira fase da seleção, é o de fl. 344, contudo, este possui data bem posterior aos acontecimentos narrados na inicial. Sustenta que, no espaço de tempo entre o teste da terceira fase e o ajuizamento da ação, é possível que o autor não tenha vencido a etapa, tendo de repeti-la outras vezes. Aduz que a prova testemunhal produzida é imprestável, pois a testemunha inquirida soube dos fatos através do próprio apelado. Alega que o autor não se desincumbiu de provar suas alegações, a teor do art. 333, I, do CPC, não tendo comprovado o agir culposo do réu. Alega ter sido excessiva a indenização arbitrada, porque não foram observados os critérios lógicos e proporcionais, além de ter havido culpa concorrente do autor em relação ao suposto evento danoso. Requer o provimento do apelo, para ser julgada improcedente a ação, com a inversão dos ônus sucumbenciais. Alternativamente, postula seja minorado o “quantum” arbitrado.

O apelado contra-arrazoou nas fls. 425/436.

Em razões de recurso adesivo, requereu a majoração da verba indenizatória, levando-se em consideração os danos suportados e o potencial econômico do requerido.

Contra-razões do recurso adesivo nas fls. 451/462.

É o relatório.

VOTOS

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)
Trata-se de ação reparatória de danos morais que teriam sido causados pela parte ré, em virtude de negativa de crédito. 

Alegou o demandante, na exordial, ser estudante de Medicina, dedicando seus últimos anos de estudo a um programa de testes internacional que visa à obtenção de credenciamento para atuar legalmente na condição de médico em país estrangeiro (Estados Unidos da América). 

Do exame dos autos, depreende-se que o autor submeteu-se a moroso procedimento de seleção, com o intuito de ser admitido pelo órgão federal americano com o objetivo de trabalhar e estudar naquele país. 

Após ter logrado êxito nas duas primeiras fases do aludido certame, sendo que uma destas etapas foi realizada no país estrangeiro, a inscrição do autor para a terceira fase do teste, o qual realizar-se-ia nos Estados Unidos, não foi aceita.

Percebe-se pelo documento de fls. 10/11 que a inscrição do autor não se efetivou por duas razões diversas, a saber, a não-realização por parte do proponente do teste de proficiência em língua inglesa e a não-aceitação de seu cartão de crédito, por negativa da administradora ré, o que frustrou o pagamento da taxa do teste. 

Quanto à primeira das razões, em tempo hábil à realização do deste, comprovou o autor a aptidão em língua inglesa, conforme se constata da leitura dos documentos anexados à inicial. 

Portando, o único motivo pelo qual sua inscrição, para a terceira fase do teste, Clinical Skills Assessment, (prova de conhecimento prático) não se efetivou, reside na negativa de aceitação do cartão de crédito. A inscrição, cujo original está na fl. 09, com tradução de fls. 316/318, aponta que o pagamento dar-se-ia por meio de cartão de crédito. Em seu depoimento, esclarece o demandante que o órgão organizador aceitava, ainda, o pagamento mediante cheque americano, o que, a toda a evidência, era medida inócua para o demandante. Portando, remanescia ao proponente adimplir a taxa do certame apenas mediante cartão de crédito. 

Portanto, para a solução da controvérsia torna-se mister a análise do motivo pelo qual o cartão não foi aceito, de modo a apurar-se eventual responsabilidade da ré.    

A tese defensiva delineada em contestação cinge-se a alegar que a recusa do cartão se deu por “motivos de segurança”, cujos procedimentos são adotadas internacionalmente. 

Da análise percuciente dos documentos carreados ao feito com a contestação, percebe-se, efetivamente, que a transação financeira não logrou êxito porque o cartão de crédito VISA, para a realização do negócio, além do procedimento normal, exigiu do credor a consulta ao sistema de administração do cartão (Banco Bradesco no Brasil), porque o cliente e o cartão não estavam presentes (fl.104).   
No entender da ré, tal circunstância excluiria o dever de indenizar, porquanto não seria aquele responsável pela negativa de crédito, já que, segundo alega, a ECFGM não teria atendido o pedido  de contatar o banco que administra o cartão, de sorte a ser autorizada a operação por parte deste.  

No livro “Contratos Comerciais”, Calos Alberto Bittar, refere que o contrato de cartão de crédito “apresenta-se como uma prestação de serviço de pagamento de contas quanto ao credenciamento junto aos fornecedores, e de abertura de crédito, com relação ao modo de pagamento das compras, que se efetiva a prazo. Configura-se estipulação em favor de terceiro a ação da emissora, combinada, pois, com abertura e cessão de crédito. (grifei). (BITTAR, Carlos Alberto. “Contratos Comerciais”, Ed. Forense Universitária, 1990).

Com efeito, além do conceito abrangente de serviço formulado no artigo 3º, parágrafo 2º, do Código de Defesa do Consumidor – serviço é ainda toda e qualquer atividade remunerada fornecida no mercado de consumo. 

Como se vê, o CDC qualifica a atividade de crédito remunerado como relação de consumo. 

Nélson Nery Júnior afirma que “quanto aos contratos de financiamento de bens duráveis ao consumidor, não há dificuldade para considerá-los como contratos de consumo, já que seu objeto é emprestar dinheiro ao consumidor para que possa adquirir produto ou serviço no mercado de consumo (...) relativamente ao contrato de cartão de crédito, ocorre o mesmo fenômeno (...) a finalidade é de celebrar relação jurídica de consumo” (“Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do anteprojeto”, 2ª edição, Forense, p. 307).     

Igual conclusão aponta a doutrina esclarecida de Cláudia Lima Marques (“Contratos no Código de Defesa do Consumidor”, 3a ed., 3a tiragem, São Paulo, RT, 1999, p. 203-204).

Convém lembrar que o Superior Tribunal de Justiça já pacificou este entendimento, a exemplo do Resp n. 71578-RS (3a Turma, unânime, j. em 5.11.1996, Relator Ministro Nilson Naves, publicado na RSTJ 94/191, verbis: 

CARTÃO DE CRÉDITO. CONTRATO DE ADESÃO. SEGUNDO O DISPOSTO NO PAR. 3. DO ART. 54, DO COD. DE DEF. DO CONSUMIDOR, "OS CONTRATOS

DE ADESÃO ESCRITOS SERÃO REDIGIDOS EM TERMOS CLAROS E COM CARACTERES OSTENSIVOS E LEGÍVEIS, DE MODO A FACILITAR SUA COMPREENSÃO PELO CONSUMIDOR". CASO EM QUE O TITULAR NÃO TEVE PREVIA CIÊNCIA DE CLAUSULAS ESTABELECIDAS PELA ADMINISTRADORA, NÃO LHE PODENDO, PORTANTO, SER EXIGIDO O SEU CUMPRIMENTO. ADEMAIS, HA FALTA DE PREQUESTIONAMENTO E E DEFICIENTE A FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO, QUANTO A QUESTÃO PRINCIPAL (SUM. 282 E SUM. 284/STF).

2. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANIFESTADOS COM NOTÓRIO PROPÓSITO DE PREQUESTIONAMENTO NÃO TEM CARÁTER PROTELATÓRIO" (SUM. 98). 3. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E ASSIM PROVIDO.
Acresça-se, relativamente a este tópico, que o STJ editou súmula recente na qual afirma, expressamente, que as administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras. Trata-se, como é cediço, da Súmula nº. 283. 

Se as administradoras de cartão de crédito são equiparadas, modo jurídico, às instituições financeiras, e se prestam serviços no mercado, aplicam-se-lhes as disposições do Código de Defesa do Consumidor também por este fundamento.   

Disso resulta que a responsabilidade que advém às administradoras de cartão de crédito é objetiva, o que significa dizer que ao demandante basta a comprovação do dano e do nexo de causalidade.    

A assertiva acima colocada está positivada no artigo 14 do CDC, o qual dispõe que o fornecedor do serviço responde, independentemente da existência de culpa (porque a responsabilidade é objetiva), pela reparação dos dados causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços.

Trata-se, como já exaustivamente referido, de responsabilidade objetiva que tem por fundamento o fato do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento, segundo o qual todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento independentemente de culpa. Resumindo: os riscos do empreendimento correm por conta do fornecedor. O fornecedor só afasta sua responsabilidade ser provar (ônus seu) a ocorrência de uma das causas que excluem o próprio nexo de causalidade, enunciado no 3º, II, do referido art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, o que, todavia, não ocorreu no caso em comento. 

O fato essencialmente importante ao deslinde da controvérsia é a negativa de realização da operação por parte da administradora do cartão de crédito.

Não há notícia, nos autos, de que o autor não tivesse limite monetário para a efetivação do pagamento. Do mesmo modo, não aponta a ré nenhuma irregularidade no referido cartão. 

A recusa ocorreu com base em causa sem previsão no contrato mantido com o autor, já que o preço exigido para a referida transação não ultrapassava o limite de crédito do demandante e, ademais, o contrato firmado entre as partes nada estipulava quanto aos procedimentos de segurança utilizados pela ré em situações como a presente.

Conforme referido na sentença, “não há nada no contrato entre as partes que estipule que determinada quantia utilizada como pagamento pelo cartão de crédito está condicionada a prévia consulta do banco, ao cliente ou a quem quer seja nessas hipóteses de utilização do cartão à distância, isto é, quando o titular informa ao credor o número de seu cartão de crédito e autoriza seja faturada a importância. Não há imposição legal ou contratual de autorização verbal do portador do cartão do banco ou ao sistema que gere o cartão”. 

“Se o receio da empresa VISA internacional era a hipótese de fraude, deveria condicionar no contrato com o autor a prévia consulta ou autorização verbal do consumidor para determinados tipos de negócio ou determinado valor. Do modo como foi feito, à revelia da lei e das obrigações contratadas, o autor foi surpreendido com a negativa de pagamento, não lhe competindo envidar esforços junto ao órgão federal Americano para superar o impasse criado pelo réu. Alias, consta gravação de telefonema junto ao réu para superar o impasse criado pelo réu para solucionar o epsódio, a efetuar o pagamento, validar a inscrição e realizar a prova prática (fl.132). E, uma vez autorizada a de U$ 1.220,00, não caberia ao consumidor providenciar nova solicitação de pagamento, sobretudo quando não havia mais tempo hábil para a inscrição” (fls.386/395). 
Saliente-se, outrossim, que, em procedimento idêntico adotado pelo mesmo credor, contudo envolvendo valor inferior, não houve a mesma cautela, tendo se perfectibilizado a transação.  

A recusa do cartão, portanto, ocorreu sem causa prevista no contrato e, essencialmente, por questões administrativas adotadas pela ré, procedimentos estes que o demandante desconhecia. 

Houve, como se percebe, inegável falha na prestação do serviço, o que enseja a responsabilização da ré que, por seu turno, não compraram a existência de uma das condições de quebra do nexo de causalidade, razão por que vai mantida a sentença condenatória.    

Quanto ao dano experimentado pelo recorrente, restou devidamente caracterizado. Com efeito, comprouve-se, no caso dos autos, o nexo de causalidade entre a conduta adotada pela demandada e o prejuízo experimentado pelo autor. A atitude do réu, como se percebe, deu causa à não realização da prova, pelo demandante, naquele ano, o qual teve de aguardar nova realização do exame, atrasando-lhe o exercício da profissão, naquele país. 

Registre-se que o autor sujeitou-se a longos anos de estudo (conhecimentos de Medicina e Língua Inglesa), desde 1998, época em que ainda estava na faculdade, até 2000 para ver-se habilitado especificamente na fase final do processo de seleção, a ser realizada nos EUA.  

Não se pode ignorar que se trata de seleção para o exercício da profissão de médico, naquele pais, onde sabidamente a concorrência atinge grau máximo e o nível científico é elevadissímo, considerando o grande volume de pesquisas que se realizam na área médica. 

Certamente, o exercício, por parte do autor, da profissão de médico, nos EUA, o qualificaria e distinguiria de outros médicos em âmbito nacional, o que se frustrou por cerca de um ano devido ao procedimento adotado pela ré.  

Por estas razões, perfeitamente plausível a existência do sofrimento havido pelo demandante, caracterizado na perda de uma chance (perte d' une chance) por responsabilidade alheia. 

Como bem acentua Sérgio Severo, “a questão da perda de uma chance está inserida na esfera da certeza do dano, visando à indenização do dano causado quando a vítima vê frustrada, por ato de terceiro, uma expectativa séria e provável, no sentido de obter um benefício ou de evitar uma perda que a ameaça”. Por isso, adverte, invocando o ensinamento de Le Tourneau, que, “no que tange à indenização pela perda de uma chance é essencial que a mesma seja plausível e não aponte uma simples quimera” (...) “Trata-se da probabilidade de que o evento ocorresse; não fosse a intervenção do agente, esta chance deveria ser séria e viável” (...) Portanto, a chance deve ser considerável e não meramente eventual. (“Os Danos Extrapatrimoniais”, São Paulo, Saraiva,1996, p.11 a 13). 

No caso, não se pode ignorar que no ano seguinte, efetivamente, o autor logrou êxito na seleção, o que minimiza as dores sofridas, mas, de outra banda, enseja a conclusão de que as chances de aprovação no ano anterior eram reais e expressivas, configurando-se, portanto, o requisito balizado na lição doutrinária acima transcrita da não eventualidade do dano pela perda de uma chance. 

De outra banda, caracterizado o dano moral, passo a fixar o valor da indenização. 

Deste logo, saliento que a indenização por danos morais tem função diversa daquela relativa aos danos patrimoniais, não podendo ser aplicados critérios iguais para sua quantificação, uma vez que a reparação de tal espécie de dano procura oferecer compensação ao lesado para atenuar o sofrimento havido e, quanto ao causador do dano, objetiva infringir-lhe sanção, a fim de que não volte a praticar atos lesivos à personalidade de outrem (caráter pedagógico-punitivo).  

Tal ocorre porque interessa ao direito e à sociedade que o relacionamento entre os cidadãos se mantenha dentro de padrões de equilíbrio e de respeito mútuo. Assim, em hipótese de lesão, cabe ao agente suportar as conseqüências de sua atuação, desestimulando-se, com a atribuição de indenização, atos ilícitos capazes de afetar aspectos da personalidade humana.

Esta é a posição de Caio Mário da Silva Pereira, conforme se constata no livro Responsabilidade Civil, Forense, 6ª ed., 1995, Rio de Janeiro, p. 65: 

“o problema de sua reparação deve ser posto em termos de que a reparação do dano moral, a par do caráter punitivo imposto ao agente, tem de assumir sentido compensatório. Sem a noção de equivalência, que é própria da indenização do dano moral, corresponderá à função compensatória pelo que tiver sofrido. Somente assumindo uma concepção desta ordem é que se compreenderá que o direito positivo estabelece o princípio da reparação do dano moral. A isso é de se acrescer que na reparação do dano moral insere-se uma atitude de solidariedade à vítima”.             

Tal diretriz vem há muito tempo sendo adotada na jurisprudência. As APCs nº. 70007789985 e 70007513732 desta Corte são recentes exemplos práticos da aplicação das idéias contidas na lição doutrinária invocada.         

Assim, na fixação do montante indenizatório por gravames morais, deve-se buscar atender à duplicidade de fins a que a indenização se presta, atentando para a condição econômica da vítima, bem como para a capacidade do agente causador do dano, amoldando-se a condenação de modo que as finalidades de reparar a vítima e punir o infrator sejam atingidas.

Diante de todas estas considerações, estou em confirmar a sentença, mantendo o valor da indenização em R$ 52.000,00 (200 salários mínimos), que se mostra ajustado ao caso, considerando o sofrimento havido pelo demandante, a perda de uma chance concreta e a notória capacidade econômica do réu.        

Face a tais comemorativos, nego provimento ao apelo e ao recurso adesivo, mantendo integralmente a bem lançada sentença do Dr. Heráclito José de Oliveira Britto.    

Des. LEo Lima (PRESIDENTE E REVISORA) - De acordo com o Relator.
Desª. ana maria nedel scalzilli - 
Pediu vista, em 17/03/05. 

Prosseguindo o julgamento, na sessão do dia 04/08/05:

Eminentes Colegas: Vênia ao Relator e ao Revisor, mas tenho que merece provimento o apelo para julgar improcedente a presente ação.

O autor baseou a pretensão indenizatória no fato de que a ré, indevidamente, não autorizou a operação de pagamento, via cartão de crédito por ela administrado, da inscrição para a realização da terceira fase de um teste que lhe permitiria exercer medicina nos Estados Unidos da América, vindo a lhe causar diversos prejuízos de ordem moral e material.

Todavia, analisando o contexto probatório, em especial a tradução de documentos que se encontra às fls. 315/350, em cotejo com o depoimento prestado pelo autor (fls. 307/310), depreende-se que os fatos ocorreram de forma diversa daquela narrada na inicial.

Com efeito, incontroversa a negativa de pagamento da inscrição para a terceira fase pela Visa Internacional, bandeira do cartão de crédito administrado pela ré, Banco Bradesco S.A. E, ao que parece – pois nenhuma das partes se preocupou em juntar o contrato de prestação de serviço, apesar de, tanto na sentença, como no voto do relator, haver diversas referências a ele –, como o valor da inscrição excedeu determinado limite, necessário que houvesse consulta à instituição emissora do cartão, já que não se encontrava presente o titular, portando o cartão para que autorizasse a operação, que é uma das exigências da Visa Internacional.

Como o órgão responsável pela aplicação dos testes, ou a Visa Internacional, deixou de tomar referida providência, a inscrição não foi efetivada.

O autor, em seu depoimento, informou que “...essa inscrição, o período de trâmite entre mandar a inscrição com o pagamento autorizado, leva um mês mais ou menos a correspondência, uma semana de processamento e mais um mês de retorno, com essa negativa não teria como mandar outra inscrição dentro do prazo exigido por eles.” (fl. 308).

Ocorre que a correspondência encaminhada pelo órgão americano ao autor, informando das razões do indeferimento do requerimento é datada de 06/12/2000 (fl. 319), tendo chegado ao seu conhecimento, no máximo, no dia 21 daquele mês, quando realizou o primeiro contato através do tele-atendimento da ré, para saber o motivo da negativa de pagamento. Ou seja, o prazo estimado pelo autor para o encaminhamento da correspondência não era tão exíguo que não pudesse ter tomado as providências necessárias para regularizar a situação.

Impende considerar, ainda, dois pontos para o deslinde da controvérsia:

O primeiro, que o indeferimento do requerimento de inscrição para a terceira fase não foi somente pela negativa de pagamento, mas também porque o autor não provara, até aquele momento, perante o órgão americano, que havia passado pelo teste de proficiência em língua inglesa.

O segundo, esse de maior relevância, excluídos os dois primeiros testes realizados no país de origem, com dia e local pré-determinados, nos quais o autor obteve êxito, o terceiro, EHC – Exames de Habilidade Clínica, é aplicado nos Estados Unidos da América no decorrer de todo o ano, não havendo, portanto, prazo final para entrega do formulário de inscrição, como alardeado na inicial, conforme se infere do manual de instruções, in verbis:

“QUESTÕES COMUNS
“4. Qual é o procedimento de inscrição para o EHC?

“A inscrição para o EHC necessita que seja preenchido o formulário EHC (formulário 706). O formulário está incluído no Caderno Informativo e pode também ser acessado no website http://www.edfmg.org. Para se inscrever para o EHC, você deve preencher o formulário 706 e enviá-lo, como pagamento completo da taxa de exame, para o CEGEM pelo correio (ou por um mensageiro), seguindo as instruções de envio do formulário. Você não pode se inscrever por fax, carta, cartão postal ou mensagem via e-mail. Instruções detalhadas estão incluídas no formulário. Siga as instruções cuidadosamente e responda todas as questões. Você deve rever as instruções antes de preencher o formulário. Se o seu formulário não estiver completo ou se a taxa solicitada não for paga, ele será devolvido.”

“Tendo sido completado o formulário e o pagamento recebido pelo CEGEM o candidato é considerado elegível para o EHC, e a notificação de inscrição, que inclui as informações de programação, será enviado ao candidato. Os candidatos devem agendar a EHC dentro de 4 meses, e realizar o EHC dentro de um ano da data indicada na notificação de inscrição. O não cumprimento dessas condições obrigará o candidato ao pagamento de uma nova taxa e o preenchimento de uma novo formulário.”

“Uma autorização confirmando a data, hora e o local da prova será enviado aos candidatos tão logo eles agendem o seu exame. Os candidatos devem apresentar esta autorização no Centro de Exames de Habilidade Clínica.”

“5. Qual é a data final para a inscrição para o EHC?

“Como o exame é oferecido durante todo o ano, não há prazo final para a entrega dos formulários de inscrição para o EHC.”

Logo, no caso, o que houve foi um mero contratempo, que acabou gerando transtornos e aborrecimentos, que cotidianamente ocorrem, muitos inevitáveis, embora indesejáveis, não gerando dano moral. E não há falar em possível descumprimento contratual, porque o documento não segue aos autos.

Quanto ao dano material, por igual não é devido pois o autor poderia ter prontamente diligenciado para atender as duas exigências que faltavam para que fosse deferido o requerimento para a realização do tão almejado teste.

Dessume-se, sim, que outros fatores de ordem pessoal é que levaram o autor a adiar seus planos profissionais por mais algum tempo.

Em face do exposto, julgo prejudicado o exame do recurso adesivo.

Feitas essas considerações, dou provimento ao apelo da ré para julgar improcedente a ação, prejudicado o exame do recurso adesivo.

Condeno o autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 3.000,00, a teor do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, suspensa a exigibilidade da sucumbência, por litigar sob o pálio da assistência judiciária gratuita.

É como voto.

Julgador(a) de 1º Grau: HERACLITO JOSE DE OLIVEIRA BRITO
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